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LEI Nª hcºªh - de 20 de dezembro de 1961. 

Fixª ªs Diretrizes e Bases da Edg— 
cggªg Nªcional. 

O Presidente da Repâbiica: dª 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte L312 

rítmo I 
* nos rms DA EDUCAÇÃO 

Art. lº - A educação nacional& inspir
e

! 
cds nos principios de liberdade e nos ideais de solidarieda humeno, tem por fim: 

» a) a compreensão dos direitos e deveres de pessoa'hgmaau9do 
Cidadao, do Estado, de familia e dos demais grupos que compoem n cc munidade; 

Q Q . . . b) o respeito a dignidade e as liberdddes fundamenueLs do 
homem; . _ 

c) o forteàecimento da unidade nicieial-e da solidariedede internacional; 

d) o desenvolvimento integral 5; porSonriideCe Humana e e sua participaçao na obra do bem comum;_ . 

17-, 1 . -. ! . e) o prepªro do individuo o c: cooledoce gore 3 homlfllc dos recursos cientificos e tecnologicos que lhes pereitºm utiliznr as possibilidrdes e vencer as d íiculdedes do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimonio cultural; 
g) a condenação e qualquer tratamento desiguel por motivo de - N . . .. . . - . . . . conVic ao f11050fica oiitice ou reli ioSc nem como ; duaisuuer _ 7 7 .. L preconceitos de classe ou de raça, 

TITULO II 
DD BÍBLTTO A EDUCAÇÃO 

N 
. 

o - 1 1 
,

w Art. Zª — A educaçao & direito no teens e sere doce no lar e na escola. 
( r_ x l_ 

1 _" ” Paragrafo unico — A femille cane escorher o gênero de educa— 
çao que deve dar a seus filhos. ' 

n v . N ' . Art. 39 — O direito & educaçao e asseguradoâ 
. N 

. ' . n 1 u 

_ 
I) pela obrigeçao do poder pulCO e pela liberdade do ini — cietiva perticular de ministrarem o ensino em todos os graus, na for me da lei em vigor; 

II) pela obrigação do Estado de fornecer recursos indiSpensâ- Veis para que a familia e, na falta deste, os demais membros de so _ 
ciedade se desobriguem dos encargOS da educação, quando provada a in suficiendie de meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportuni— dades a todos.

!

&
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TITULO III 
DA LIBERDADE no ensino 

Art. uª - É aSseguredo :: todos, na forma de lei, o direito 
de transmitir seus conhecimentos. 

Art. 59 » São assegurados aos estabelecimentos do ensino pá blicos e particulares legalmente autorizados, adequada representa « 
ção nos conselhos estaduais de educa ão, e o reconhecimento, para todos os fins, dos estudos neles rea izados. 

TITULO IV 

DA ADMINISTRAÇKO D0 ENSINO 

«: ! . "Art. 69 — 0 Ministerio do Educaçao,e Cultura exercera as a- tribuiçoes do Poder Publico Federal em materia de educaçao. 
a a .. ) “_” Peragrefo unico - 0 en81no militar sera regulado por lei ea peciel. 

, , 
' — _ Art: 79 — Ao Ministerio da Educacão e Cultura insumee ”Pia; pela observaneia das leis do ensino e pelo cumprimento das ceeiso s 

do Conselho Federal de Educação. 

Art. 89 » O Conselho Federal de Educação se 
por vinte e quatrd membros nomeados polo President: pqr seis anos, dentre pessoas do notavel sober e 3r teria do eduCeção. 

: 
_ . . ;_ 

333. 'C'-OPIS'QS' Tia,:ÍLC 
'l ”L'“ .. 1.

“ r- e- . ,a, .. ._ «ran Jm' rid ! :“!. ):lLL/-,..-K 
' ;pesiãnoia, em me 

5 lº _ Na escolha dos membros do Conselhog o Presidente de i ' 
n. , -. . «': 

1 . Republica levara em canelderaçeo & necessloedo do nele ser:m_uev1- 
damente representedea as diversas regiões do Pair, os o verses graus do ensino e o magisterio oficial e pertieulara 

. " ,, .“. § 29 _ De dois em dºis anos$ eossere o mandato deªum terço dos membros do Conselho; permitiªm a recondução por uma so veu, Ao ser constituido o Conselho, um terço do sous membro“ tera randsto, apenas, do dois anos, e um terço do quatro armsa 
* 'I - . r

' 
é 39 — Em ease de vaga, a noneaçqo do sub33;ruto ser: V para 

, completar o prazo do mandato do substituido.
& § us — O Conselho Federal do Educação será dividido en Camª ras para deliberar sobre assuntos pertinentes ao ensino primario,mg dio e superior, o se reunira em sessão plena pera ureidir sobre ma— teria de carater geral. 

§ 59 - As funções do ocnsolhoiro são consideradas do rele — 'Vante interesse nacional, e o seu exercicio tem prioridade sôbre o de queisQuer cargos publicos de que sejam titulares ou eonsegheiros. Estes terão direito a transporte, quando convocados, e as diarias ou jeton de presença,e serem f'xadas polo Ministro da Educação 0 Celtª re, durante o periodo das reuniões, 
« . - N ' art. 99 — no Conselho Federal de Educeçao, alem do outras-ª tribuiçoes cenierides por lei, compete: * 

a) decidir sobre o funcionamento dos estabelecimentos isolª dos do ensino superior, federais e particulares; 
b) decidir sobre o reconhecimento das universidades, medicº te a aprovacao dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de
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ensino superior, depois de um prazo de funcionamento regular de, no 
mínimo, dois anos; 

l . . 
c) pronunciar-se sobre os relatorios anuais dos lnstltutos 

referidos nas allneas anteriores; 

d) opinar sobre a incorporação de escolas ao sistema federal 
de ensino, apos verificação da existencia de recursos orçamentarlos; 

e) indicar disciplinas obrigatorias paz-anos sistemas de eng; 
no medio (artigo 35, § lºi e estabelecer a dura ao e o curriculo m1- 
nimo dos cursos de ensino superior, conforme o isposto no art. 70; 

f) VETADO 

g) promover sindicâncias, por meio de comissões especíais,em 
quaiSquer estabelecimentos de ensino, sempre que Julgar convenlente, 
tendo em vista o fiel cumprimento desta lei; 

, h) elaborar seu regimento a ser aprovado pelo Presidente da 
Republica; 

, i) conhecer dos recursos interpostos pelos candidatos ao me— 
gisterio federal e decidir sobre eles; 

j) sugerir gmdidas para organizãçâo e funcionamento do siete 
ma federal de ensínõf 

l) promover e díVulgar estudos sobre os sistemas estaduais 
de ensino; 

m) adotar ou propor modificações e medidas que visem & expag 
são e ao aperfeiçoamento do ensino; - 

n) estimular a assistênnia social escolar; 

, e) emitir pareceres sebra assuntos e questões de natureza Eª 
dagogica e educativa que lhe sejam submetidos pelo Presidente da Re- 
publica ou pelo Ministro da Educação e Cultura; 

p) manter intercâmbio com os conselhos estaduais de educação; 

q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os dados 
complementares. 

§ 19 » Dependem de homologação do Ministro da Educação e Cul— 
tura os atos compreendidos nas, letras g, 33, _d_, g, ;, g e g,; 

. $ 29 - A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos as ,taduals lsolados de ensino superior caberao aos conselhos estaduais 
de educação na forma da lei estadual reSpectivs. ' 

Art. 10 _ Os Conselhos Estaduais de Educação organiZados pe — 

las leis estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela au— 
toridade competente, incluindo representantes dos diversos graus de 
ensino e do magisterio oficial e particular, de notorio saber e expe— 
riencia, em materia de educação, exercerão as atribuições que esta lei lhes consigna. 

TITULO V 

DOS SISTEMAS DE ENSINO 

Art. ll - A União, os Estados e o Distrito Federal organiza —
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rão os seus sistemas de ensino, com observancia da presente lei. 
" . . ªrt. 12 — Os sistemas de'ensino atenderao a variedade dos 

cursos, a flexibilidade dos curriculos e a articulação dos diversos 
graus e ramos. . 

. . .” p_ , a , , ' art. 13,- “ Uniao organiZara o enSino publico oos territo_- rios e estendera a açaº federal supletiva a todo o país, nos estri- tos limites das deficiencias locais. 
Art. lu - É.da competência da União reconhecer e inspecio — 

nar os estabelecimentos particulares de en51no superior. 
Art.,lã - Aos Estados que, durante 5 anos, mantiverem uni — 

versidade propria com funcionamento regular, Serão conferidas as a— tribui ões a que se refere a letra-p) do art. 9ª, tanto quanto aos estabe ecimentos por eles mantidos, como quanto aos que posterior - 
mente sejam criados. 

Art. 16 - É da competência dos Estados e do Distrito Fade,- ral autorizar o funcionamento.dos estabeleaimentos de ensino prima- rio e medio não pertencentes a União, bem como reconhece—los e ins- peciona-los. 

§ lº - São condições para o reconhecimento: 

a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo dg cente; 
' N . , . b) instalaçoes satisfatorias; 

“ c) escrituração escolar e arquivo que assegurem a verifica- 
çao da identidade de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de sua vida escolar; 

d) garantia de remuneração condigna aos professores; 
e) observância dos demais preceitos desta lei. 
5 29 .. verano 

& I . 
_ 5 39 - As normas para observànCia dêste artigo e paragrafos serao fiXadas pelo Conselho Estadual de Educaçao. 

, Art. 17 — A instituição e o reconhecimento de escolas , de grau medio pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Territories, serao comuniCades ao Ministerio da Educação e Cultura para fins de registro e validade dos certificados ou diploma que expedirem.
I Art. 18 - Nos estabelecimentos oficiais de ensino medio e superior, sora recusada a matricula ao aluno reprovado mais de uma vez em qualquer serie ou conjunto de disciplinas. 

.! ' 
A . N . . Art. 19 - Nao havera distinçao de direitos, ....... VETADO... .... entre os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e os realizados em estabelecimentos particulares reconhecidos. 

'Art. 20 — Na organização do ensino primário e médio, a lei federal ou estadual atendera:, 
a) a variedade de metodos de ensino e formas de atividade escolar, tendo—se em Vista as peculiaridades da região e de grupos sealais;

A 
I . 1 ' . I b) do estimulo de experienCias pedagogicas com o fim de apex
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feiçoar os processos educativos. 

àrt.,21 - O ensino em todos os raus, pode ser;ministrado 
em escolas publicos, mantidas por fundaçoes cujo patrimonio e dotes ções sejam provenientes de Poder Publico, ficando o pessoal que ne— las servir sujeito, exclusivamente, as leis trabalhistas. 

,,
_ 5 lª - Estes escolas, quando de ensino medio ou superior,pg dem cobrar anuidades, ficando sempre sujeitas a prestação de contas, perante o Tribunal de Contas: e a aplicação, em melhoramentos esco- lares, de qualquer saldo verificado em seu balanço anual. 

, 5 29 —»Em case de extinção da fundação, o seu patrimonio rg vertera ao Estado. 

§ 39 - Lei especial fixará as normas da contribuiãão destas fundações, organização de seus conselhos diretores e doma s Candi — 
ções & que ficam sujeitas. 

» ! .
' Art, 22 - Será obrigatoria a prática de educaçao fieica nos cursos primario e medio, ate a idade de 18 anos. 

TITULO-VI 

na EDUCAÇZO DE esse PRIMÁRIO 

Capítulo I 
M , ' 

De edgegggo pre—priggrgg 
. 

t 
_ l a Art. 23 , A educação pre-primaria destina-se eos menores ate sete anos, e sera ministrado em escolas materneis ou jardins de in- fsncia. 

Art. Zu — As empresas que tenham a seu serviço mães de menº res de sete anos serão estimuladas & organiZar,e manter, por iniciº tica propria ou em cooperação com os poderes publicos, instituições de educação pre—primaria. 

capítulo II 
Do ensino primáriº 

!
. Art. 25 — O ensino primario tem por fim o desenvolv1mento do reciecmnio e das atividades de expressao da criança, e a sua in- tegraçao no meio físico e social. 

w . . ' . ' - , ªrt. 26 _ O en31no primario sera ministrado, no minimo, em quatro series anuaiS. 
' ' 

I “ Pâragrçfo uniao _ Os sistemas de on31n0,poderao estender a sua duraçao ete seis anos, ampliando, nos dois ultimos, os conheci— mentos do aluno o_iníciendo-o em tecnicas de artes aplicadas, ade - quedas ao sexo e a idade. 

srt. a7 - o ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e Se sera ministrado na lingua nacional. Para os que o iniciº rem depois dessa idade poderão ser formadas classes especiais ou cursos supletivos correSpondentes ao seu nível de desenvolvimento. 
Art. 28.; à administração do ensino nos Estados, Distrito Federa1.e Territories, promovera: 

a) o levantamento anual do registro das crianças em idade eg colar;
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. 

b) o incentivo e e fiscalizeçeo da frequenc1e as aulas. 
- ' I Art. 29 - Code municipio foro, anualmente, e chamada do por 

pulação escolar de sete anos de idade, para matricula na escola pri 
mario. 

. - I 
_ Art. 3O — Não poderá exercer função publica, nem ogupar em- 

prego em_sociedade de economia mista ou empresa concessionaria 'de 
serviço publico, o pai de familie_Zu responsavel por crianço em idª 
de escolar sem fazer prova de matr cule deste, em estªbele01mento 
de ensino, ou de que lhe esta sendo ministrado educaçao no lar. 

I l . “, ! Parogrefo unico - Constituem casos de isençao, alem de ou « 
tros previstos em lei: 

a) comprovado estado de pobreza do pai ou reaponsêvel; 

b) insuficiência de escolas; 

e) matrícula encerrada; 

d) doença ou anomalia grave da criança. 
. . . . . ! “rt. 31 - As.emprêsos industriais, comerciais e agricolas, 

em que trabalhem mais de 100 pessoas, seo obrigados a mªnter enszno 
primario grotuito para os seus servidores e os filhos desses. 

N 1 , . 
§ 19 _ Quando os trabalhadores nao,res1direm proximo ao lo- cel de sua atividade, esta obrigeçao podera ser substituída por ins tituição de bolsas, no forma que a lei estadual estabelecer. 

§ 2ª - Compete à administração do ensino local, com recurso 
para o Conselho Estadual de Educa ão zelar pelo obediencia ao dis - 
posto neste artigo. 

Art. 32 - Os proprietários rurais que não puderem manter os colas primaries para as crianças residentes em,suas glebas deverão facilitar-lhes a frequência as escolas mais proximos, ou propiciar 
ã 

instalação e funcionamento-de escolas publiCas em suas proprieda— 
es, 

TITULO VII 
DA evocação DE; emu MESMO 

Capitulo I
' 

A S. hd. 
' n ' . . . art. 33 - A educaçao de grau medio, em prosseguimento a mi- nistrado na escola primaria, destina—se & formaçao do adolescente. 

Art. 3h - O ensino medio será ministrado em dois ciclos, ,e ginasial e o colegial, e abrangere, entre outros, os cursos segundo— rigs, tecnicos e de formação de professores pora o ensino primario e pre-primario, 
. . ' . I , 

. “rt. 35 - Em<zeda Ciclo havera disciplinas e praticas educo— tlvas, obrigatories e optativas. 

§ lº » Ao Conselho Federal degEducação Compete indicar, para todos os sistemas de ensino medio, ate ciclo disciplinas obrigçtorios 
cabendo aos conselhos estaduais de educação, completar o seu numero 
e relacionar os de carater optativo que podem ser adotados pelos os- 
tabelecimentos de ensino.
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§ Zª - O Conselho Federal e os conselhos estaduais, ao rela cionarem as disciplinas obrigatorias, na forma do paragrafo anterior; definirão a amplitude e o desenvolvimento dos seus programas em ca- 
da ciclo. 

' . I ' . I , § 3ª - O currículo das duas primeiras series do lº ciclo se ra comum a todos os cursos do ensino medio no que se refere as matº rias obriga arias. - 

Art. 36,- o ingresso na primeira série do 19 ciclo gas cur- 
sos de ensino medio depende de,aprovaçao em exame de admissao, em 
que fique demonstrada satisfatoria educação primaria, desde que o 
educando tenha onze anos completos ou venha a alcançar essa idade 
no correr do ano letivo. 

Parágrafo único - VETLDO. 
. r v . . . , art. 37 - Para matricula na lª serie do ciclo colegial, se- 

ra exigida conclusão do ciclo ginasial ou equivalente. 
N . ' 

o N 
. Art. 38 - Na organizaçao do en51no do grau medio serao ob - 

servadas as seguintes normas: 
, ! . , f

, I) Duraçao minima ao periodo escolar: 

, &) cento e aitenta dias de trabalho escolar efetiVO, não incluido o tempo reservado a provas e exames; 

b) vinte,e quatro horas semanais de aulas para o ensino 
de disciplinas e praticas educatiVas. . 

, II) Cumprimento dos programas elaborados tendo-se em vista o periodo de trabalho escolar; 
” ! . ' III) Formaçao moral e c1v1ca do eduCando, atraves de processo educatiVo que a desenvolva; ..., ....— (. IV) ntiv1cades com lemcntares de inic1a ao artisticaº, 

“ V) Instituição da orientação educativa o vocacional em coo- peraçao com a familia; 
I I VI) Frequencia obrigatoria, se podendo prestar exame final 

em primeira epoca, o aluno que houver comparecido, no minimo, a 7%% das aulas dadas. 
“ -. .. . . ' Art. 39 - A apuraçao eo roncimento escolar ficara a cargo dos estabele01gentos de ensino; aos quais cabera expedir certifica- dos de conclusao de series e ClClOS e diplomas do conclusao de cur— sos. 

» § lº - Na avaliação do aproveitamento do aluno prepondera » rao os resultados alcançados, durante o ano letivo, nas atividades escolares, asseguradas ao professor, nos exames e provas, liberdade de formulação do questões e autoridade de julgamento. 

§ 29 — Os exames serão prestados perante comissão exaninadº ra, formada do professores do proprio estabelecimento, e, se este for particular, Sob fiscalizaçao da autoridade competente. 
Art. ao - Respeitagas as disposições data lei, compete ao Conselho Federal do Educaçao, e aos conselhos estaduais do educaçao, rOSpectivanente, dentro dos sous sistemas de ensino: 

A c o . ' . . . o ' 
o . a) organizar a distribuição ªas disc1plinas obrigatorias fl;
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‘l xades para caca curse dende eSpcciel rcIêvo ao ensino de pertugdõs; 

b) permitir aos estabelecimentos de ensino escolherllivre — 

mente ate duas disciplinas optativas para integrarem e curriculo de 
cada curso; -

. 

_
. 

- e) dar ass cursos que funcionarem a noite, e partir das, 18 
horas, estruturação propria, inclusive a fixeçee de numero de cias 
de trabalhe escolar efetivo, segundo as peculiaridades ee caca cur— 
se. 

' . Art. ul — Será permitida aos educandos a trengferônCie de 
um curso de ensino medio para ºutro, mediante adepteçee, prev1sta 
no sistema de ensino. 

I . Art. AZ - 0 diretºr da escola devera ser educador qualificg 
do. 

r ' 

_ I ' 

art. A} — Cada estabelecimento de engine medio dlSpOEa em 
regimento eu estatutos sobre a sua organizaçao, e Constituiçaq dos 
seus cursos, e o seu regime administrativo, disciplinar e didatico. 

Capítulo II 
, I 

a S S. n 

- ' . . . ! srt. uh — q ensine secundaria admite variedade de curricu - 
les segundo as materias optativas que forem preferidqs peles estabª 
lecimcntes. 

: _, ' 
§ lº — O ciclo ginªsial tera a duragao de quatro series 

anuais e e colegial, de tres no minimo. t. ." -' 
6 aº — Entre as disciplines,c prat as GduCQtIVCS de cara — 

ter optativo no lª e 29 ciclos, sera incluida uma vocacional, den » 
tro das necessidades e possibilidades locais. 

Art. 35 » No ciclo ginasial serão ministradas nove discipli 
nas . 

Perâgrefo Érico — Além das práticas eduCativas, não perão 
ser ministradas menos de 5 nem mais de 7 disciplinas em cada serie, 
das quais mas ou duas áevem ser optativas e de livre escolha do es- 
tabelecimente para cada curSO. 

, Art. nó - Nas duas rimeires series de ciclo colegial, além 
das praticas educativas serie ensinadas eita disciplinas, das quais 
uma eu duas optativas,,de livre escelha pelo estabelecimento, sendo 
no minimo cinco e no maximo sete em cada serie. 

. I _ . . ' lº » A terceira serie de ClÇlO cqlegial sere organizada 
com curr culo, aspectos linguísticos, historicos e literarios. .' . o . . . ' . 

$ 23 - a terceira serie de 01610 colegial sere organizada 
com curriculo diversificado, que vise ge preparo dos alunos,pera os 
curses_superieres e cemprcenâera, ne minimo, quatro e, no maximo, 
seis disciplinas, podendo ser ministrada em celegies universitarieS. 

Capítulo III 
De eªsiªg geggigg 

: ' ' 
. art. b7 » O ensino tecnico de grau medio abrange os seguin— 

tes cursos:
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a indgstriol; 
b agricola; 
e' comercial. 

I I I I ) '£_ N Paragrafo unico .NOS ourSos tecnicos de nivel medio_nao es— pecificados nesta lei Serao regulamentados nos diferentes Sistemas do onsino. 

art. MB - Para fins do Validade nacional, os diplomas dos cursos tecnicos de grau medio serao registrados no Ministerio da Educaçao e Cultura.. 
, " Art. u9 — Os cursos industrial, agricola e comercial serao ministrados em dois ciel s: o ginasial, com a duraçao de quatro anos, e o colegial, no minimo do tres anos.

' § in __ às dua últimas sc'ries oq 19 ciclo incluirão, alem das disciplinas especificas do ensino tecnico, quatro do curso gina sial secundario, sendo uma optativa. 
, I . . . , .! § Zª — Q 20 ciclo incluira, alem das disciplinas especifi — cas do ensino tecnico, cinco do curso colegial secundarlo, Sendo 

uma optativa. 

§ 39 — As disciplinas optativas serão do livre escolha do estabelecimento. 
I 

_ _ I 
§ un _ Nas eSColes tecnicas e industriais, podera haver, en tre o primeiro e o segundo ciclos um curso pre—tecnico de um ano, onde serão ministradas as cinco disciplinas do curso colegial seeun dario. 

l u ' ' ' . 5,56 — No caSO do instituiçao do curso pre-tecnico,“prev1s- to no paragrafo anterior, no segundo ciclo industrial poderao ser ministradas apenas as disciplinas especificas do onsino tecnico. 
, Art. 50 — Os estabelecimentos de ensino industrial poderão, alem dos cursos referiáos no artigo anterior, manter cursos do apren dizagem, basicos ou tecnicos, bem Como cursos do artesanato 0 do mestria, VETADO. 

a I ' 
_ .

_ Paragrafo unico — Sera permitido, em estabelecimentos isola dos, o funcionamento dos cursos referidos neste artigo. 
Art. 51 — às emprESas industriais e comerciais são obriga - das a ministrar, em cooperação, aprendizagem do oficios e tecnicas do trabalho aos menores seus empregados, dentro das normas estabelg cidas pelos diferentes sistemas do ensino. 

" 5 lª — ps cgrsos do aprendizagem industrial e comercial te- rao do uma a tres series anuais do estudos. 

5 29 — Os portadores do carta do ofício ou ccrtifieaão do conclusão do curso do aprendizagem poderão matricular—se, mediante exame do habilitação, nos ginesios do ensino tecnico, em serie ad - queda ao grau de estudos a que hajam atingido no curso referiáo. 
Capítulo IV 

a: . ' . ' I Qâ—ígrmogao do magisterio para º enszng primªriº e gng 
_ Art. 52 — O ensino normal tem por fim a formação do profes— sores, orientadores,,supervisores e administradores escolares dest; nados ao ensino primario; e o desenvolvimento dos conhecimentos tog nicos relativos a educaçao da infância.
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I , srt. 53 _ A formação de docentes para o ensino primario far se—a: 

. ! . ' a) em escola normal de grau ginaSial no minimo de quatro 5 ries anuais onde,alem das disciplinas obrigatorias do curSo secun,g rio ginasial sera ministrada preparação pedagogica; 
' . , b) an escola normal de grau colegial, de três series anuais, no mínimo, em prosseguimento ao VETADO grau ginaszal. 

Art. 5h » As escolas normais de grau ginasial expedirão o diploma de regente de ensino primario e, as de grau colegial, o de professor primario.
' , Art. 55 - Os institutos de educação alem dos cursos de grau medio re eridos no artigo 53, ministrarão cursos de eSpecialização, de administradores escolares e de aperfeiçoamento, abertos aos gra— duados em escolas normais de grau colegial. 

Art. 56 - Os sistemas de ensino estabelecerão,os limitfifi dentro dos quais os regentes poderão exercer o magisterio primario. 
Art. 57 - A formação de professores,,orientadores e superqi Sores para as escolas rurais primarias”podera Ser feita em estabelg cimentos que lhes preservem a integraçao do meio. 

Art. 58 — VETADO.

' , Art. 59 - A formação de professores para o ensino medio se- ra f ita nas faculdades de filosofia, ciencias e letras e a de pro— feesoras de disciplinas—cepecificas de ensino medio tecnico em cur— sos especiais de educaçao tecnica.
1 

Paragrafo unico - Nos institutos de educação poderão funcig nar cursos de formação de professores para o ensino normal, dentro das normas estabelecidas para os cursos pedagogicos das faculdades de filosofia, ciências e letras. 
Art. 60 — O provimento efetivo em cargo de profeSSor nos eg tabelecime tos oficiais de ensino medio sera feito por meio de con— curso de titulos e proVaS VETADO. 
I ' 

o ' ' srt. Gl - O magisterio nos estabelecimentos...VEEaDO.....de ensino medio so podera ser exercido por professores registrados no orgao competente. 

TITULO VIII 
DA ORIENTAÇÃO EDUCATIVA E DA INSPEÇÃO 

' 
n "' ª, ' - art. 62 — a forma ao do orientador de educação sera feita em cursos espoCisis que atendam as condiçoes do grau do tipo de ensino e do meio Social a que Se destinam. 

Art. 63 - Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação de orientadores de educação do ensino medio, curso especial e que terao acesse os licenciados em pedagogia, filoSofia, psiCOlo- gia ou ciencias sociais, bem como os diplomados em Educaçao Fisica pelas Escolas Superiores,de Ed cação Fisica e os inspetores federais de ensino, todos com estagio mªnimo de tres anos no magisterio. 
» . u . ' <

' 

_ art. 6h _ Os orientadores de educaçao do ensino primario se— rao formados nos institutos de educaçao em curso especial a que te — rao acesse os diplomados em escolas normªis de grau colegial e em
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' . ! . . ' institutos do educação, com estagio minino do três anos no noglste - 
rio primario.

' ,nrt. 65 - O insggtnr do ensino, escólhide por concurso pool; co do titulos e provas EBTuDO ............... dove possuir conhoc1 ; mentos tecnicos e pedagogicos demonstrados, do preferencia no exerci cio do funções do nagisterio do auxiliar do administraçao escolar ou 
na direção do estabelecimento' do cnsino. 

TITULO IX 

DA EDUCAÇÃO DE GRAU SUPERIOR 

Capitulo I 
Do ensino superior 

Art. 66 — O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o 
desenvolvimento das ciencias, letras e artes, e a formaçao do prof.; sionais do nivol universitario. 

. ' . o ' ' Art. 67 - O ensino superior sera ministrado enqestabeleeimen tos, agrupados ou não em universiãaáes, com a eooperaçao do institu- tos do pesquisa o centros do treinamento profissional. 
Art. 68 - Os diplomas expedidos pelas universidades ou pelos 

estabelecimentos isolados do ensino superior oficiais ou recenhec1 — 

dos serao validos em todo o territorio nacional.
' 

, Parágrafo único — Os diplomas que conferem privilegio para o exercicio do profissões liberais ou para,a admissão a cargos publi — 

cos, ficam sujeitos a registro no Ministerio da Educação e,Cultura, 
podondo a lei exigir a prestação do exames e provas do estagio persª te os orgãos do fiscalização e disciplina das profissões respectivas. 

Art. 69 - Nos estabelecimentos do onsino superior podem ser ministrados os seguintes curSOS: 
' 

ul . ., 
o . , a) do gradueçao, abertos a matricula do candidatos que gag na concluido o ciclo colegial ou equivalente, e obtido classificaça em concurso do habilitaçao; 

' » f . b) do pos-graduaooo, abertos a matricula do candidatos que hogan concluido o curso do graduogoo e obtido o respectiVO diploma; 
e) do especialização, aperfeiçoamento o extensão, ou quais - 

quer outros, a juizo do respectivo instituto do ensine abertos a can dldatos com o preparo e os requisitos que vierem a ser exigidos. 
_ Art. 70 - O currículo minimo e a duração dos cursos que hab; litem,a obtenção do diploma e paz do assegurar privilegios para o exercicio da profissão liberal......VETADO........ serao fixados po- lo Conselho Federal do Educação. 

Parágrafo único — VETADO. 

_ 
Art. 71 - O programa do coda discipline, sob forma do plano do enSino, sera organizado pelo respectivo professor, e aprovado po— la congrega ao do estabelecimento.

! Art. 72 - Sera observado, em cada estabelecimento do onsino Superior, na forma dos estatutos o regulamentos respectivos, o colon dario escolar, aprovado pela congregação, do modo que o periodo let; vc tenha a duração mínima do 180 (conto e oitenta) dias do trabalho
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escolar efetiVQ, não incluindo o tempo reservado a provªs e exames. 
' . '

v 

_ Art. 73 - gere obrigatoria, em cada estabeieeimento, a fre— 
quencia de professores e alunos, bem como a execuçao dos programas 
de ensino. 

, _ 

§ lª - Sera privado do Çireito de prestar exames e aluno 
que deixar de comparecer a um minimo de aulas e exnreic1os prev1stos 
no regulamento. 

! . 
§ 29 , O estabelecimento devera promover ou qualquer inte - 

resende podere requerer o afastamento temporario do professor (que deixar doncomparecer, sem justifica ao, a 25% das aulas e exerci - 
cios ou nao ministrar pelo menos 3/' de programa da respectiva ea - 
deira. . 

§ 39 » A reinçiãencia de professor na falta prevista no alí nen anterior importera, para os fins legais, em abandono de cargo. 

Art. 7h - VETáDO 

5 ln - VETADO. 

§ 29 - VEmADo 

ê 39 - VETADO. 

5 he _ VETADO. 

§ 59 .. VETADO. 

§ 69 - VETADO. 

5 7n _ VETADO. 

Art. 75 — VETADO. 

I) VETADO 

II) VETADO 

III) VLEADO 

IV) VEEADO 

V) VETáDO 

VI) VETADO 

VII) VETADO 

§ lº _ VETADO. 

§ 29 .. VETADO. 

§ 39 .. ermo. 

§ up - VETADO. 

Art. 76 - Nos estabelecimentos oficiais federais de ensino superior, os diretores serão,nomeados pelo Presidente da Republica dentre e professores catedratices efetivos em exerciçio, eleitos em lista tripliee pela Congregação respectiva; em escrutínios secretos, podendo os mesmos ser reconduzidos duas vezes.
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Art. 77 — Nenhuns faculdade de filosofia, ciências e letras 
funcionare inicialmente com menos do quatro do sous cursos de bacne 
regado, que ebrengcrão obrigatoriamente as seções de.... VEEADO.... 
ciencias e letras. - 

Art. 78 — O corpo discente terá representação, com direito 
a vote, nos conselhos universitarios, nas congregeçoes, e nos consg lhos departamentais das universidaôes e escolas superiores isoladas, 
na forma dos estatutos das referidas entidades. 

Capitulo II 
ºps ggivegsidgdgs 

_ Art. 79 - às universidades constituem-so pela reunião! sob 
administregão comun, de cinco ou mais estabelebinentos do on51no sg perior VEEsDO.

! 
5 lª - 0 Conselho Federal do Educação podera dispensar “a seu criterio, os requisitos mencionados no artigo acima, na criaçao de universidades rurais e outras do objetivo esPecielizedo. 

' 
v . § 29 - Alon dos estabelecimentos de ensino superior inte - 

gram-sauna universidade institutos de peSquisas e .... TAÉO....de aplicaçao e treinamento profissional. 
5 3ª — A universidade pode instituir colégios universitâ - rios destinados a ministrar o ensino da 33 (terceira) serie do ci . clo colegial. Do mesmo modo pode instituir colegios tecnicos uni — versitarios quando nela existe curso superior em que sejam descnvql vidos os mesmos estudos. Nos concursos de habilitação não se fera qualquer distinção entre cenªidátos que tenham cursado esses cole - 

gios e os que provonham do outros estabelecimentos de ensino medio.
! 

_ 
§ aº - Q onsino nos universidades e ministrado nos estebolg cimentos e nos orgãos complementares, podendo o aluno inscrever-se 

em disc1plines lecionados em cursos diversos se houver compatibili- cade de horarios e nao so verificar inconveniente didatico a juizo de autoridado escolar. 
'. '

o 

. “ § 50 7 Ao‘Consolho UniverSiterio compete estabelecer as con diçoes do oqulvaloncia entre os estudos feitos nos diferentes cur — 
505. 

N . . ' . - 

_ 
Art. 80 — às Universiiedes gozereo de autonomia didatica,eg ministretiva, financeira e disciplinar, que sera exercida na forma de seus estatutos. 

§ 19 _ VETADO 

a) VETÁDO 

b) VETADO 

§ Zª - VETADO. 

a) VETADO 

b) VETADO 

e) VETADO 

d) VETADO 

e) VEEáDO
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5 39 - VETADO. 

a) VETADO 

b) VETADO 

dimmmo
I Art. 81 — As universidades....VETADO.... serão constituidas 

SOb & fÓI'lÍlQ 510 autarquiaS, funções .co.cc-...o... VETôDO 0000.0300.- 
ou associações., A inscrição do ato ConstitutiVO no registro ClVil 
das pessoas jurídicas sera precedido de autorização por decreto do 
govêrno federal ou estadual. 

Art. 82 ª,...cooeooooo-oo-ouop VETuDO oocoooooooooooooc. OS 
recursos orçamentarios que a União, ............. VETàDO .:........ 
consagraren a manutenção das respectivas universidades terao a for— 
ma de dotações globais, fazendo—se no orçarento da universidade a 
devida especificação. 

Art. 83 - O ensino público superior, tanto nas universida — 

des como nos estabelecimentos isolados federais, sera gratuito para 
quantos provarem falta ou insuficiência de recursos (Art. 168, II 
da Constituição). 

Art. 8h « C,Conselho Federal Ce Educação, apos inquérito aº ninistrativo, podera suspender, por tempo determinado, a autonomia 
de qualquer universidadea oficial ou particular, por motivo de in _ 
fringencia desta lei ou aos proprios estatutos, chamando a si as a—

d 

~~~ 

tribuições o Conselho Universitario e nomeando um reitor pro tem - 
Jºãº.

r Capitulo III 
Dos est be eci e tos iso ado do 

~ ~ 

” Art. 85 - Os estabelecimentos isolados.....VEÉADO......_se— 
rao constituidoã sob a forma de autarquias, do fundaçoes,.. VETADO.. ... ou associaçoes. 

art. 86 - Os estabelecimentos isolados, constituídos sob a 
forma de fun'ações, terão um Conselho de curadores, com as funções ”de aprovar o or amento anual, fiscalizar a sua execução e autorizar 
os atos do dire or não previstos no regulamento do estabelecimento. 

Art. 82 - A competência do Conselho Universitário em grau 
de recurso sera exercida, no aso do estabelecimentos isolados, es- 
taduais e municipais pelos conselhos estaduais do educação; e, no 
caso de estabelecimentos federais ou particulares, pelo Conselho Eº deral Ce Educação.

, 

TITULO X 

DA EDUCAQKO DE EXCEPCIONAIS 

, Art. 88 — A educação de eicepcionais, deve, no que fôr pos, SlVOl, enquadrar-se no sistema geral de educaçao, & fim de integra los na comunidade. 

Art. 89 — Toda iniciativa privada considerada eficiente pe- 
los conselhos estaduais de educação, o relativa a educação de creep 
cionaisZ recebera dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas no estudo, emprestinos e subvenções,'
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TITULO XI 

DA ASSISTmNCIA SOCIAL ESCOLAR

' Art. 9O — En cooperação com outros orgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, tecnica o administrativanente, prever,. bem 
como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assisten01a sg cial, medico—odontologico e de enfermagem aos alunos.

' Art. 91 - A aSSistõncia social escolar sera prestada nas os colas, sob a orientação dos respectivos diretores atraves de servi ços que atendam ao tratamento dos casos individuais, a aplicacao de tecnicas de grupo e a organização Social da comunidade. 

TITULO XII 
DOS Resumes mas .é. EDUCAÇÃO 

Art. 92 — A Uniao aplicará, anualmente, na manutenção e de- senvolvimento do ensino, 12% (doZe por cento), no minimo de sua re— ceita de impostos e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
20% (vinte por cento), no minino.

& E lª - Com nove décimos dos recursos federais destinados a educação, serão constituídos, em parcelas iguais, e Fundo Nacional- do Ensino Prinario, O Fundo Nacional do Ensino Medio e o Fundo Na — cional do Ensino Superior. 
«a I “ § Zª — 0 Conselho Federal de Educaçao elaborara, para execg çao em prazo determinado, o Plano de Educaçao referente a cada Fun— do. —

I 
§ 39 - Os Estados, o Distrito Federal o os municipios, se deixarem de aplicar a percentagem prevista na Constituiçao Federal para a manutençao o desenvolvimento do ensino, nao poderao solici —& tar auxilio da União para esse fim. 

_ “ Art. 93 — Os recursos a que so refere o art. 169, da gonsti tuiçao Federal, serao aplicados preferencialmentc na manutençao e eesenvolVimento do sistema publico de ensino de acordo com os pla - nos estabelecidos pelo Conselho Federal e pelos conselhos estaduais do educaçao, de sorte que se assegurem: 
\ I I l. o acesso a escola do maior numero possivel de educandos; 

_ 
29 a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos serViços de educaçao; 

3. o desenvolvimento do ensino tecnico—cientifico; 
h. o desenvolvimento das ciências, letras e artes; 
§ lº - São consideradas despesas com o ensino: 
a) as de manutenção e expansão do ensino; 
b) as de concessão de bolsas de estudos; 

. Q e aperfeiçoamento de progessores, incentivo a peSqui- sa, e rea o de congressos e conferencias; . « 

de administração federal, estadual ou municipal de en—
5 

Sino, inc uoive as que se relacionem com atividades extra-escolares.
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§ Zº - Não são consideradas despesas com o ensino: 

a) as de assistência social e hospitalar, mesmo quando liga- 
das ao ensino; 

b) as realizadas por conta das verbas previstas nos arts. 
199, da Constituição Federal e 29, do Ato das Dispo51çoes Constitu - 
cionais Transitorias; 

.e) os auxílios e subven ões para fins de assistência e cultº 
ra (Lei nº l.u93 de 13—12-1951;. 

A! ' ' Art. 9h - A Uniao proporcionara recursos a educandos que de« 
mosntrem necessidade e aptidao para estudos, sob duas modalidades: 

a) bolsas gratuitas para custeio total ou parcial dos estu « 

dos;
! 

b) financiamento para reembolso dentro de prazo variavel, 
nunca superior a quinze anos. ' 

. A 

5 lª — Os recursos a serem concedidos, Sob a forma de bolsa 
de estudos, poderão Ser aplicados em estabelecimentos de en51no recº 
nhecido, escolhido pelo candidato ou seu representante legal.

I 
5 29 - O Conselho Federal de Educação.determinara os quanti— 

tativos globais das bolsas de estudos e financiamento para os diver— 
sos graus de,ensino, que atribuira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Territories. 

. ‘ . 
' A 

§ 3ª — Os conselhos estaduais de educação, tendo em Vista eg 
ses recursos e os estaduais: 

. N ' 
. 

*
. 

,a) larao o numero e os valores das bolsas, de acordo com o 
custo medio do ensino nos municípios e com o grau de escassez de en— 

sino oficial em relação a populaçao em idade escolar; 

b) organizarão as provas de capacidade a serem prestadas pe- 
los candidatos, sob condições de autenticidade e imparcialidade que 
assegurem oportunidades iguais para todos; 

ou 1. ni nl . 
_ c) estabelecerao as connlçoes de renovaçae anual das bolsas, 

de acordo com o aproveitamento escolar demonstrado pelos bolSistaS. 
* ! 

, § us - Somente serão Concedilas bolsas a alunos de curso pri 
mario quando, por falta de vagas, não puderem ser matriculados em e; 
tabelecimentos oficiaiS. 

50 - Não se inclui nas bolsas de que trata o presente art; 
go o auXilie que o Poder Público concede a educandos sob a forma de 
alimentação ,material escolar, Vestuario, transporte, assistencia me 
dica ou cen aria, o qual sera objeto de normas especiais. 

Art. 95 — A União dispensers a sua cooperação financeira ao 
ensino sob a forma de: 

a) subvenção, de acordo com as leis especiais em vigor; 
O ' ' . a O . 

b) aSSisteneia tecnica, mediante convênio visando ao aperfqi 
çoamento dopmagisterio a pesquisa pedagogica e a promoçao de eongreg 
sos e seminarios; « - 

'; e) financiamento a estabelecimentos mantidos pelos Estados, 
municípios ou particulares, para a compra, construção ou reforma_de 
predios escolares e respectivas instalações e equipamentos de acordo 
com as leis especiais em vigor. '
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ê lº - São condições para a concessão do financiamento a 
qualquer estabelecimento do onsino‘ aleª de outras que venham a ser 
fixadas pelo Conselho Federal do Ecucaçao: 

, - 1 . 

,a) a idoneidade moral e pedagogica das pessoas ou entieages 
responsaveis pelos estabelecimentos para que e feita a soliCitaçao 
do credito; 

' I I 
b) a existência do escrita contabil fidedigna, e a demons — 

tração da possibilidade do liquiãação do emprestimo com receitas 
proprias do estabelecimento ou do mutuario, no prazo contratual; 

, c) a vinculação, ao serviço do juros e amortização do em - 
prestino, do uma parte suficiente das receitas do estabelecimento; 
ou a instituição do garantias reais adequadas, tendo por objeto ou— 
tres receitas do mutuario;ou bens cuja penhora não prejudique dire- 
ta ou indiretamente o funcionamento do estabelecimento de ensino; 

, . A 
d) o funcionamento regular do estabelecimento, com ebservag 

eia das leis do ensino. 

§ Zª - Os estabelecimentos particulares de ensino, que rece 
boron subvenção ou auxílio para sua manutenção, ficam obrigados a 
conceder matriculas gratuitas a estudantes pobres, no valor corres— 
pondente ao montante recebido. 

N ' . M b n 

& 59 - Nao sera concedida subvençao nem finanCiamento ao eg 
tabelecimento do ensino que, sob falso pretexto, recusar matricula— 

- . N . 
a alunos, por motivo do raga, cor eu condiçao soc1al. 

Art. 96 — O Conselho Federal do Educa ao e os conselhos es- 
taduais do educação na esfera do suas respectivas conpetencias, en- 
vidarão esforços para melhorar a qualidaâe e eleVar os índices do 
produtividade do ensino em relação ao seu custo: 

" ! . . 
a) promovendo a publicacao anual das estatisticas do aneino 

e dados complementares, que deverao ser utilizados na claboraçao 
dos planos do aplicaçao do recursos para o ano subsequente; 

"' 1 . ' . 
b) estudando a composiçao ee custos do ensino publico e png 

pondo medidas ado uadas ara a'usta—lo ao melhor nivel do produtlv 
d d

q 
a e. 

TITULO XIII 
DISPOSIÇDES canais E. TMNSITdRIas

I art. 97 — O ensino religioso constitui disciplina dos hora - 
rios das escolas oficiais, e do matricula facultativa, e sera minis— 
trado sem onus para os poderes publicos, do acõrdo com a confissão 
religiosa do aluno, manifestada por ele, se fôr capaz, ou pelo seu 
representante legal ou responsavel. 

,§ lª —,A formação do classe para o ensino religioso indepen- 
do do numero minino do alunos. 

. ) 
_ 

§ 29 - O registro dos professores do onsino religioso sera 
realizado perante a autoridade religiosa respectiva. 

_ --'.-, a art. 9§ - O Ministerio na Educação e Cultura mantera o regis tre dº,Professores habilitados para o exercicio do magistorlo do 
grau medio. 

l . ' I . 

_ Art. 99 - aos maiores do dezesseis anos sera permitida a eb— 
tençao do certifiCados do conclusão do curso ginasial, mediante a
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presto ção C.e exames de maôurega................ VETADO ............ apes 
estudos reolizN os sem observaneia de regime escolar. 

unico - No 5 mesmas cenCig3cs pernitir-se-a & obtenção Parag' mf 
C cenclusE.e de curso colegial aos maiores de dezenove co certifica 

anos. 
('.; 

É) 

Art. 100 — Sera permiticªa a transferência Ce alunos Se um pe.ra o' 
tro estabelee eizenta ..... C_e ensinei inclusive 6.0 escola de pais estran geiro, 
feito s as necessarias «CLptoeecs dc acordo com o que dispuseren° cm reL 
ção ao ensino medic, os C.1veises sisters fe ensino, e em relaçao ao ens 
n3 supe rior, os conselhos universit: rios, ou e Conselho Fe€.ercl Ce ELucr 
ção, quanto se trator (e universi<Iace ou de este 1belec1mcnto 5.9 ensino 9 

perior feõ.ere l ou pe rticulL1 Lr, ou ainc.a, os C>nselhos Universj.tL1iosjou 
Conselho Estpfiu al ce ECucEe, quLnCe se tratar Ce univcr51CaCC ou Ce es 
tL1belccimentes (Ie ensino est: duais. 

Art. 101 -0 l;Tinistro Cb E7 muc gEe e Cultura ouvido o Conselho Fã 
dera l de E -uce gm deciCira das questoes suscitLda 5 pela trenSie E0 entre 

mgine escolar ate agora vigente e o instituiô.o por ostL lei baixando 
para isto, as instruçoes no cess rias. 

õu.zem efei- Art. 102 — 0s diplomas Ce curse superior3 para que pr 
Ea : V'“ rio CL iu- tos le mis, SC rE ) previamente registrados em orgais Cn 

ação e CulturL. 
Lºo-3 

Art. 103 - Os diplomas e eertificooos estage oiro “ce erEo d: 
3 1 reve.lidagE1, salvo cenvEnies culturais celebrrCes con F 

Art. lou - gera permitido & organizaçLo de cursos ou eseol: s exp 
rimcnta is, com curriculos,1metoeos e perioCes eseole res prtaries, oepen « 

denCe o seu funciona mente para fins Ce lics .Cc logo 1 ca ou+11121c1e e- 
Conselho EstoéuLl de E ucegEo, quanô.o se trLt.o -r Ce cursos prinir rios e me 

cios, e do Conselho FederLl de E unEo, quaneo ee cursos superiores e 
de estabelecimentos de ensino prime rio e meeio sobL L1 juris :igEe Co GevEr 
no Federal. 

I . » .." ...,- Art. l05 — Os poderes publicos instituireo e anpararao SGiViQOS € 

enticedesZ que nente nham na zonL rural escolas ou centros de ecucaçaoz QC - . . L pazes 6.0 favorecer a acopteção ao homem ao meio e e estimulo CC vecL1 çoes 
o ativiôoc os profissio Mn is. 

Art. 106 — Os curses c-e aprencizagen incustrial e corzercia .l, adm; 
nistraôos por enticaces incustriLis e comerciais, nos tErmes da legisla - 
ção vigente, serLo subnetiô.os aos conselhos este cuL is de Ecucec e es 
territories Lo Conselho Federal de Educação. 

Pe regrefo unicO — Anualmente, os entic.aces responsaveis pelo ensi 
no de aprencinen inoustria l e comereiLl; .presentw Eo ao Conselho Esta - 
dual competente e ao Conselho Fed.eral dc EcucagE o no cose dos Territories 
o relatorio ce suas atividades, acompanhado ce sue prestaçao G.e contas. 

Art 107 — O poner publico estimulara a celL.bereeEe popular em ig 
ver 63 s fun<1gges e instituições culturais e eõ.ucL.tivas Ce quL.lquer eSpe- 
cie, grLu ou nível sem finalidades lucra tivLs, e facultL.rL. aos contribuir 
tes do imposto de renda a C.ecugEo dos aux1lios ou ceagoes COuprOVC camente 
feitos a tL1-is enticades. 

Art. 108 — O poder publiCO cooperarâ com as empresas e enticodes 
privadLs pL-ro o cesenvolvimentoc do ensino tecnico e cientifico. 

Art. 109 - Enquanto os Esta dos e o Distrito FederLl nLe organiza— 
rem o ensino medio de LcErdo com esta lei, as respectivLs escolLs conti - 

ar$ o subercinae.as & fiscLlização feceral. 

_ _ 
Art. 110 — Pelo prazo de 5 (cinco) anos, a pL.rtir C-a c.;ta de vio éº 

genc1ac desta lei, os estabelecimentos particulares de ensino medi ote
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direito c.e opçe.o, entre os sistemas de ensino federal e estadual, para 
fins de reconhecimento e fiscalizegao. 

Art. lll — ”QEADO. 

ªrt. 112 — As universidacos e os este 3belecimcntos isole õ.os de en 
sino superior ccvcrao 3c :ât_r seus est:tutos ou regimentos as normas de 
presente lei , Centro ce l O (cento e oitenta) dias : contar de publica - 
çao desta. 

Art. 113 - VETADO. 

Art. llu — A transferência do ins tituto ô.e ensino superior, de 
um por: outro m:nteneôor, quenõ.o o p: trinonjo houver sic e constitui co n.o 
toC.o ou em part0 por auxílios oficiais, so se efetlvglr, depois &: :pr ou 
v:o.o pelos orgaos Competentes do Poder Publicoª Ce onõe provieron os rea 
cursos, ouvido o respectivo Conselho do Lince ear» 

Art. llõ — n escol: dove ostiraulor : fozwaçÉo Ce :ssoei goes de 
pais e profes no es. 

art. 116 — VETHDO. 
I . art. 117 » Enqu:nto nf e houve numero bootcnto ãe proíessõres l; 

cen cie dos em faculccces de f:Llos:fi: o, enpre que se rugistre osso fol— 
ta, ohabilite ção : exercício do r3risiorio se : feit: for veio no exame 
to suficienei: VETHDO. 

Art. 118 — Enquanto não ho uver r.un 133 > sufieiontt no prxflssio — 

nais forr 36.35 pelos eursot ospCC‘i leis do eõ.ueeção teeniec, poderio ser a- 
pnoveit: dos, corm pro«1essóres de Ciseip in:s específicos O) ensxno medio 
tecnico9 oªvrlsSJonels liBerois deC cursos superiores correspond ”005 ou 
tecnicos di clerocos n: especielíc: 

srt. 119— titulares de cargos public 3 foderois :12 forem 
tintos, por se tornarem eesneeesscrios en f:ce des presente lei, ser: 
proveitecos em lungoss :nolog eos ou correlatos. 

JAIME . 120 - , , st LC lc ci ontr.r: era vigor no ano seguinte :o eo sua 
public:çoo, rever: :s ; :s dis sposiçoes em contrario. 

Br:sílio, 20 de lo: zembro (le 1961; lUOº ô: lnleoenã ncia e 739 da 
Republica. 
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